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DECISÃO/OFÍCIO_____________/2012
Trata-se de Pedido de Providências proposto pelo Sindicato dos Servidores da Justiça do Estado do Maranhão – SINDJUS/MA em face do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, por meio do qual requer que o referido Tribunal seja compelido a observar os termos da Resolução nº 23/2010, realizando as remoções dos servidores habilitados no VI Concurso de Remoção com precedência em relação à nomeação de candidatos aprovados em concurso público de ingresso no serviço público.
Apreciando a petição inicial, proferi decisão cautelar no seguinte sentido (DEC14):

Em que pese a existência de controvérsia a respeito da possibilidade do deferimento de medidas liminares em processos administrativos, o Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça possui status de lei nos sentidos formal e material e enquanto tal prevê, expressamente, a referida modalidade de provimento. 

Neste sentido, o Regimento Interno estabelece, nos termos do seu art. 25, XI, que os requisitos para a concessão de medidas urgentes e acauteladoras, são: (a) existência de fundado receito de prejuízo, (b) dano irreparável ou (c) risco de perecimento do direito invocado.

Como se vê, as liminares, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, são, na verdade, providências de natureza cautelar que, a juízo do Conselheiro Relator, sejam necessárias ou imprescindíveis para preservar direitos que estejam sob risco de iminente perecimento, devendo o pedido estar acompanhado do fumus boni iuris e do periculum in mora. 

Ou seja, trata-se de medida prevista para assegurar o resultado útil do procedimento e não para antecipação total ou parcial do mérito, como pretende o Sindicato requerente ao pleitear que se determine ao Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que realize o preenchimento das vagas por remoção para, só em momento posterior, proceder à nomeação dos candidatos aprovados em Concurso Público.

Anoto, contudo, que é densa a plausibilidade do direito alegado pela entidade requerente. Isto é, os documentos trazidos aos autos pelo Sindicato demonstram que, de fato, ao tempo em que foi publicado o Edital nº 003/2011, para remoção de servidores no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, vigia a Resolução nº 23/2010, que, por sua vez, possuía dispositivo expresso no sentido de garantir aos servidores classificados no certame interno precedência para preenchimento das vagas existentes em relação aos aprovados no Concurso Público de ingresso nas carreiras do Poder Judiciário, norma que certamente orientou o interesse de diversos servidores em participarem do processo seletivo para deslocamento dentro do Tribunal maranhense.

Faz-se presente também o periculum in mora, haja vista que, uma vez realizada a nomeação do primeiro candidato para vaga que pretensamente deveria ser destinada à remoção, institui-se o sistema da alternância de critérios para preenchimento das vagas, criando situações funcionais irreversíveis ou de difícil reversibilidade.

Posto isto, vislumbro a presença dos requisitos autorizadores da adoção de medida acauteladora, razão pela qual determino que o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão se abstenha de nomear candidatos aprovados no Concurso Público para preenchimento de cargos vagos bem como de efetivar remoções de servidores classificados no VI Concurso de Remoção até decisão final deste Pedido de Providências ou decisão em sentido contrário.

Intimado a prestar informações, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão alegou que a medida liminar proferida vem causando inúmeras dificuldades aos seus servidores, que vem sendo impedidos de se movimentar para as Comarcas de seu interesse. Afirma que a medida também vem trazendo embaraços à administração do Poder Judiciário local que se vê impedida de complementar os já deficientes quadros do Tribunal de Justiça maranhense com a nomeação de novos servidores.
Destaca que há diversas Comarcas para as quais não há pedidos de remoção, para as quais o Tribunal vem sendo impedido de realizar nomeações por força do provimento liminar deste Relator.

Requer a reconsideração parcial da liminar no sentido de se permitir a consolidação das movimentações decorrentes do concurso de remoção, até o encerramento do seu prazo de validade, a se dar em setembro de 2012, sem prejuízo das nomeações dos servidores para unidades para as quais não haja interessados na remoção.
É o que cabia relatar.

A análise realizada por ocasião da apreciação do pedido liminar veiculado pelo Sindicato requerente, como não poderia ser diferente, limitou-se a verificar que, ao tempo da abertura do VI Concurso de Remoção, vigia a Resolução nº 23/2010 do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que garantia aos servidores precedência no preenchimento de vagas em relação aos candidatos aprovados em concurso publico de ingresso nas carreiras do Poder Judiciário maranhense.

O direito dos servidores que se buscou tutelar com a cautelar determinada após a leitura prima facie dos autos, pode ser preservado mesmo que adotada medida acauteladora menos drástica. 

Com efeito, após as informações do Tribunal, verifica-se que, a permissão para que sejam concluídas as remoções dos candidatos classificados no concurso interno bem como para que se realizem as nomeações de aprovados no concurso publico de ingresso tão somente para as Comarcas em relação às quais não há interessados na remoção, é providência que, a um só tempo, resguarda o direito dos servidores representados pelo Sindicato requerente e garante a autonomia do Tribunal requerido para dar continuidade às movimentações internas que se mostrem necessárias para o bom andamento de sua rotina administrativa.

Ante o exposto defiro o pedido do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e revogo parcialmente a liminar anteriormente proferida para permitir: a) a continuidade das remoções dos candidatos classificados no IV Concurso de Remoção, e; b) a nomeação de aprovados no Concurso Publico de ingresso nas carreiras do Poder Judiciário do Estado do Maranhão tão somente para as vagas existentes nas Comarcas para as quais não haja servidores interessados na remoção.
Vê-se, portanto, que permanece a vedação para a nomeação de novos servidores para preenchimento de vagas nas unidades para as quais haja servidores habilitados no VI Concurso de Remoção. Destaco, contudo, das informações prestadas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, passagem em que se lê que a Corte Estadual estaria disposta a concluir as remoções dos classificados no VI Concurso de Remoção até o fim do prazo de vigência do certame interno antes das nomeações de novos servidores, o que representa, em termos práticos, ao reconhecimento da procedência do mérito deste Pedido de Providências.

Neste sentido, determino que se intime o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão para que, no prazo de 5 (cinco) dias, se manifeste no sentido de ratificar ou não tal proposta, retornando os autos conclusos em seguida. 
Intime-se com urgência.
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